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Trechos da legislação de recursos hídricos do Estado de São Paulo que regulam e 
justificam a necessidade de implantação da Fundação Agência das Bacias dos Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí – AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ. 

 

LEI Nº 7.663, 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual 
de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

TÍTULO II 

Da Política Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos 

CAPÍTULO I 

Do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SIGRH 

SEÇÃO II 

Dos Órgãos de Coordenação e de Integração Participativa 

Artigo 29 - Nas bacias hidrográficas, onde os problemas relacionados aos recursos hídricos 
assim o justificarem, por decisão do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e aprovação do 
Conselho de Recursos Hídricos, poderá ser criada uma entidade jurídica, com estrutura 
administrativa e financeira própria, denominada Agência de Bacia. 

§ 1º - A Agência de Bacia exercerá as funções de secretaria executiva do Comitê de Bacia 
Hidrográfica, e terá as seguintes atribuições: 

I - elaborar periodicamente o plano de bacia hidrográfica submetendo-o ao Comitê de Bacia, 
encaminhando-o posteriormente ao CORHI, como proposta para integrar o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos; 

II - elaborar os relatórios anuais sobre a "Situação dos Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica", 
submetendo-os ao Comitê de Bacia, encaminhando-os posteriormente, como proposta, ao 
CORHI; 

III - gerenciar os recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia hidrográfica, gerados 
pela cobrança pelo uso da água e os outros definidos no art. 36, em conformidade com o CRH e 
ouvido o CORHI; 

IV - promover, na bacia hidrográfica, a articulação entre os componentes do SIGRH, com os 
outros sistemas do Estado, com o setor produtivo e a sociedade civil. 

§ 2º - As Agências de Bacias somente serão criadas a partir do início da cobrança pelo uso dos 
recursos hídricos e terão sua vinculação ao Estado e organização administrativa, além de sua 
personalidade jurídica, disciplinadas na lei que autorizar sua criação. 

CAPÍTULO III 

Do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO 

SEÇÃO II 

Dos Recursos do Fundo 

Artigo 36 - Constituirão recursos do FEHIDRO: 

I - recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal; 
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II - transferência da União ou de Estados vizinhos, destinados à execução de planos e programas 
de recursos hídricos de interesse comum; 

III - compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos 
hidroenergéticos em seu território; 

IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela exploração de petróleo, gás 
natural e recursos minerais em seu território, definida pelo Conselho Estadual de Geologia e 
Recursos Minerais - COGEMIN, pela aplicação exclusiva em levantamentos, estudos e 
programas de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos; 

V - resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos; 

VI - empréstimos, nacionais e internacionais, e recursos provenientes da ajuda e cooperação 
internacional e de acordos intergovernamentais; 

VII - retorno das operações de crédito contratadas com órgãos e entidades da administração 
direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de 
serviços públicos e empresas privadas; 

VIII - produto de operações de crédito e as rendas provenientes da aplicação de seus recursos; 

IX - resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas; 

X - recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento múltiplo, de 
interesse comum ou coletivo; 

XI - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou 
multinacionais e recursos eventuais. 

Parágrafo único - Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do FEHIDRO com 
despesas de custeio e pessoal, destinando-se o restante, obrigatoriamente, para a efetiva 
elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

 

 

LEI Nº 10.020, DE 3 DE JULHO DE 1998 

Autoriza o Poder Executivo a participar da 
constituição de Fundações Agências de Bacias 
Hidrográficas dirigidas aos corpos de água 
superficiais e subterrâneos de domínio do Estado de 
São Paulo e dá outras providências correlatas 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a participar da constituição de Fundações 
Agências de Bacias Hidrográficas dirigidas aos corpos de água superficiais e subterrâneos de 
domínio do Estado de São Paulo, observadas as disposições desta lei. 

Parágrafo único - As Fundações de que trata o "caput" deste artigo ficarão sujeitas à fiscalização 
do Tribunal de Contas do Estado e ao disposto nas Leis Estaduais nº 4.595, de 18 de junho de 
1985, e nº 5.318, de 23 de setembro de 1986, e ao artigo 32, parágrafo único, da Constituição do 
Estado de São Paulo. 
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Artigo 2º - A constituição de Agências, como fundações, somente será efetivada após a adesão 
de, no mínimo 35% (trinta e cinco por cento) dos Municípios, abrangendo pelo menos 50% 
(cinqüenta por cento) da população das Bacias. 

Parágrafo único - As Agências de Bacia serão criadas nas bacias hidrográficas onde os 
problemas relacionados aos recursos hídricos assim o justificarem, por decisão do respectivo 
Comitê de Bacia Hidrográfica e aprovação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH. 

Artigo 3º - Do Estatuto das Agências deverão constar normas que: 

.... 

Artigo 4º - Ficará delegado às Agências, a partir da data das respectivas instituições, o exercício 
das seguintes ações, que deverão ser incluídas em seus estatutos: 

I - efetuar estudos sobre as águas das Bacias, em articulação com órgãos do Estado e Municípios; 

II - participar da gestão de recursos hídricos, juntamente com outros órgãos da Bacia; 

III - dar parecer ao Conselho de Orientação do FEHIDRO sobre a compatibilidade de obra, 
serviço ou ação, com o Plano das Bacias; 

IV - aplicar recursos financeiros a fundo perdido, dentro de critérios estabelecidos pelo Comitê 
de Bacia; 

V - analisar técnica e financeiramente os pedidos de investimentos de acordo com as prioridades 
e critérios estabelecidos pelo Comitê de Bacia; 

VI - fornecer subsídios ao Comitê de Bacia para que este delibere sobre a cobrança pela 
utilização das águas; 

VII - administrar a subconta do FEHIDRO correspondente aos recursos da Bacia; 

VIII - efetuar a cobrança pela utilização dos recursos hídricos da Bacia de domínio do Estado, na 
forma fixada pela lei; 

IX - gerenciar os recursos financeiros gerados por cobrança pela utilização das águas estaduais 
das Bacias e outros definidos em lei, em conformidade com as normas do Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos - CRH, ouvido o Comitê Coordenador do Plano Esta dual de Recursos 
Hídricos - CORHI; 

X - elaborar, em articulação com órgãos do Estado e dos Municípios, o Plano de Recursos 
Hídricos da Bacia com a periodicidade estabelecida pelo Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos, submetendo-o à análise e aprovação do Comitê de Bacia; 

XI - elaborar relatórios anuais sobre a "Situação dos Recursos Hídricos das Bacias 
Hidrográficas" e encaminhá-los ao Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos 
- CORHI, após aprovação do Comitê de Bacia; 

XII - prestar apoio administrativo, técnico e financeiro necessário ao funcionamento do Comitê 
de Bacia. 

...... 

Artigo 7º - O fluxo financeiro do produto da cobrança pela utilização das águas e sua aplicação, 
aprovada pelo Comitê de Bacia, será estabelecido de comum acordo entre a Fazenda do Estado, a 
Agência e o FEHIDRO, de forma a garantir que o total dos recursos, assim que arrecadados na 
Bacia, estejam à disposição da Agência, em conta bancária por ela movimentada. 
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Parágrafo único - Criada a Agência, os recursos financeiros estaduais referentes às dotações 
orçamentárias do FEHIDRO destinadas à Bacia serão a ela transferidos, na periodicidade 
prevista na legislação sobre execução orçamentária, para repasse. 

Artigo 8º - Poderão ser despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos provenientes da 
cobrança pela utilização dos recursos hídricos em: 

I - despesas de custeio e pessoal da Agência; e 

II - vetado. 

Parágrafo único - Quando o produto da cobrança pela utilização das águas atingir valores 
significativos o Conselho Deliberativo, a seu critério, poderá reduzir o percentual estabelecido 
no "caput" deste artigo. 

Artigo 9º - Os empréstimos e financiamentos concedidos com o produto da cobrança pela 
utilização dos recursos hídricos estaduais terão como agente financeiro estabelecimento de 
crédito determinado pela Junta de Coordenação Financeira, da Secretaria da Fazenda do Estado. 

Artigo 10 - Vetado: 

Artigo 11 - Fica o Poder Executivo autorizado a dotar a Agência com os bens necessários ao 
início de suas atividades. 

Artigo 12 - As ações destinadas ao aproveitamento múltiplo, recuperação e proteção dos corpos 
de água das Bacias poderão ser executadas por acordos celebrados diretamente entre os 
prestadores dos serviços de saneamento básico, indústrias, órgãos e entidades, públicos ou 
privados. 

Parágrafo único - Os órgãos e as entidades referidos no "caput" deste artigo estabelecerão, entre 
si e em articulação com a Agência, as formas de repartição dos custos e de pagamento das 
respectivas obras e serviços, conforme normas estabelecidas pelo Comitê de Bacia e pelo CRH. 

 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA 

Artigo único - O Poder Executivo tomará, a partir da data da publicação desta lei, as medidas 
necessárias à participação do Estado, juntamente com os Municípios e a sociedade civil, na 
instituição da Fundação Agência das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, e em 
outras cuja criação for decidida pelos respectivos Comitês e aprovada pelo Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos - CRH, nos moldes preconizados por esta lei. 

 

 

LEI Nº 12.183, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005 

Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos 
do domínio do Estado de São Paulo, os procedimentos para 
fixação dos seus limites, condicionantes e valores e dá outras 
providências 

SEÇÃO I 

Do Objetivo e da Implantação da Cobrança 

Artigo 7º - A cobrança será realizada: 

I - pela entidade responsável pela outorga de direito de uso nas Bacias Hidrográficas 
desprovidas de Agências de Bacias; 
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II - pelas Agências de Bacias. 

Parágrafo único - O produto da cobrança correspondente à Bacia em que for arrecadado 
será creditado na subconta do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, de acordo com 
as condições a serem definidas em regulamento, devendo ser repassadas: 

..... 

 

 

DECRETO Nº 50.667, DE 30 DE MARÇO DE 2006 

Regulamenta dispositivos da Lei nº 12.183 de 29 de 
dezembro de 2005, que trata da cobrança pela 
utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado 
de São Paulo, e dá providências correlatas. 

SEÇÃO III 

Do Cadastro de Usuários 

Artigo 6º - O cadastro de usuários de recursos hídricos, específico para a cobrança de 
que tratam os artigos 3º e 10 da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, será realizado pelo 
Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, em articulação com a Companhia de 
Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB e em parceria com as Agências de Bacias 
Hidrográficas no âmbito de suas respectivas competências, mediante ato convocatório do DAEE, 
por bacia hidrográfica, no qual será estabelecido prazo a ser atendido pelos usuários. 

§ 1º - O DAEE, a CETESB e as Agências de Bacia celebrarão termos de cooperação técnica 
para que as informações cadastrais possam ser compartilhadas entre os mesmos e demais órgãos 
participantes dos Sistemas Nacional e Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos. 

SEÇÃO VII 

Do Fluxo Financeiro e da Aplicação dos Recursos da Cobrança 

Artigo 21 - O produto da cobrança em cada bacia hidrográfica em que for implantada 
será creditado, mediante pagamento pelos usuários dos boletos emitidos pelas entidades 
responsáveis, diretamente na correspondente subconta do FEHIDRO aberta em conta bancária 
no Agente Financeiro. 

§ 1º - Os recursos financeiros deverão ser mantidos em aplicações financeiras até sua 
utilização. 

§ 2º - O Agente Financeiro, o Conselho de Orientação do FEHIDRO - COFEHIDRO e a 
Agência de Bacia ou na sua ausência o DAEE, deverão estabelecer mecanismos para: 

1. compatibilizar a efetiva arrecadação financeira com o previsto na rubrica própria da 
Lei de Orçamento do Estado; 

2. controlar a arrecadação e a aplicação dos recursos; 

3. controlar os usuários inadimplentes. 

Artigo 22 - Das subcontas do FEHIDRO abertas para crédito dos recursos da cobrança 
serão repassados recursos: 

... 
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IV - para pagamento dos desembolsos relativos a investimentos aprovados pelos CBHs 
e financiados pelo FEHIDRO, incluindo as ações necessárias à operação e manutenção de 
sistemas de controle da cobrança desenvolvidas pelo DAEE e CETESB; 

V - para pagamento dos agentes técnicos e financeiro do FEHIDRO referente à 
remuneração a que fizerem jus em função dos serviços prestados em relação aos 
empreendimentos financiados;  

VI - para transferências de até 10% (dez por cento) para despesas de custeio e pessoal 
em conformidade com o plano anual de aplicação, por bacia hidrográfica, aprovado pelo 
respectivo CBH, do qual deverá constar a destinação de recursos para : 

a) as Agências de Bacia, ou na sua ausência ao DAEE, para cobertura de custos 
operacionais da cobrança; 

b) as Agências de Bacias ou entidades que estiverem exercendo as Secretarias 
Executivas dos CBHs, para desenvolvimento das atividades de secretaria executiva; e 

c) as Agências de Bacias ou entidades que estiverem exercendo as Secretarias 
Executivas dos CBHs, para outras despesas de custeio, observada a legislação pertinente. 

 


